[image: image1.png]



JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
TOMADA DE PREÇOS n( 001/02

EDITAL

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO TRIBUNAL  REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, instituída pelas Portarias P nº 064, de 7 de fevereiro de 2001, 209, de 26 de julho de 2001, 233, de 10 de agosto de 2001, do Senhor Desembargador-Presidente, atendendo à solicitação da Coordenadoria de Serviços Gerais, comunica aos interessados que fará realizar TOMADA DE PREÇOS para a contratação de serviços de copa, cuja  documentação e proposta deverão ser entregues até o horário da Sessão de Abertura da Documentação, que se dará no dia 5 de fevereiro de 2002, às 14 horas, ou às mesmas horas do primeiro dia útil  subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data, no Protocolo-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, situado na Rua Esteves Júnior, 68, nesta Capital. A licitação será do tipo MENOR PREÇO, nas condições estatuídas neste Edital, e será regida pelas Leis n( 8.666, de 21 de junho de 1993, 9.032, de 28 de abril de 1995, pela Resolução TSE n( 19.820, de 11 de março de 1997, e pela Instrução Normativa Conjunta SRF n( 23, de 2 de março de 2001.

I. DO OBJETO

1.1.  A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para prestar serviço de copa para a sede do Tribunal Regional Eleitoral, situada na rua Esteves Júnior, n. 68, no Centro desta cidade, e para os Cartórios da 12ª, 13ª e 100ª Zonas Eleitorais, localizados na rua Esteves Júnior, n. 157, também no Centro desta cidade, conforme especificações abaixo e Projeto Básico em anexo:

1.1. 1.  Para a sede do TRE:

1.1.1.1. um(a) copeiro(a), no horário das 8h às 14h, de segunda a sexta-feira; 

1.1.1.2. um(a) copeiro(a), no horário das 13h às 19h, de segunda a sexta-feira; e

1.1.1.3. um(a) copeiro(a), no horário das 14h às 20h, de segunda a sexta-feira.

1.1.2.  Para os Cartórios Eleitorais:

1.1.2.1.  um(a) copeiro(a), no horário das 7h às 13h, de segunda a sexta-feira; 

1.1.2.2. um(a) copeiro(a), no horário das 13h às 19h, de segunda a sexta-feira.

1.2. Sempre que convocado(a)s, o(a)s copeiro(a)s deverão executar serviço extraordinário.

II. DA HABILITAÇÃO

2.1. Para habilitação à presente TOMADA DE PREÇOS, será exigido o Certificado de Registro Cadastral - CRC, em vigor, expedido por qualquer órgão ou Entidade Pública, a ser apresentado em original ou cópia autenticada, que comprove estar, a empresa, habilitada  a prestar serviços no ramo do objeto desta licitação.

2.2. As empresas ainda não inscritas no Registro Cadastral de qualquer Órgão ou Entidade  Pública poderão participar deste processo licitatório, desde que atendidas todas as condições exigidas para seu cadastramento, no prazo de até  3 (três) dias antes da abertura da presente TOMADA DE PREÇOS, conforme prescreve o art. 22, § 2°, da Lei n° 8.666/93, devendo, para tanto, apresentar os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da mesma Lei.

2.2.1. Nesta hipótese, a boa situação da empresa será avaliada pelo Índice de Solvência Geral (SG), resultante da aplicação da seguinte fórmula, cujo índice deverá ser igual ou superior a 1 (um):

SG=
Ativo total


Passivo circulante + Exigível a longo prazo

2.3. Além do CRC, exigir-se-á da empresa licitante, em original ou cópia autenticada:

2.3.1. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

2.3.2. Prova de Regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

2.3.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida por Órgão da Secretaria da Receita Federal; e Certidão quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional);

2.3.3.1. Não estando expressa a validade, considerar-se-ão válidas, as certidões, por 6 (seis) meses e 180 (cento e oitenta) dias, respectivamente;

2.3.4. Prova de Regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da empresa licitante, relativa a todos os tributos (impostos, taxas e contribuição de melhoria);

2.3.4.1. Não estando expressa a validade, considerar-se-ão válidas, as certidões, por  180 (cento e oitenta) dias e 90 (noventa) dias, respectivamente.

2.3.5.  Documento declarando que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e na Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser utilizado o modelo em anexo.

2.3.6. Certidão do Registro de Comprovação de Aptidão para Desempenho de Atividades de  Administração – RCA.

 2.4. Os demais documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n( 8.666/93 ficam substituídos pelo CRC, de acordo com o contido no  § 3° do artigo 32 da citada Lei.

III. DA PROPOSTA

3.1. A proposta deverá conter a descrição do serviço e ser apresentada, preferencialmente, datilografada ou impressa em papel timbrado da empresa, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; suas  folhas devem estar rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal, devendo obedecer ao disposto na Resolução TSE n( 19.820, de 11 de março de 1997,  e dela devem constar:

a) identificação (individual ou social), endereço e n° do CNPJ da proponente;

b) validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura do envelope contendo a documentação;  

c) valor global mensal expresso em algarismos e discriminado da seguinte forma:

c.1) planilha de custos e formação dos preços com detalhamento de todos os elementos que influam nos preços propostos para a contratação, discriminados em:

c.1.1) Montante "A" - é o valor em moeda corrente nacional, correspondente ao custo da remuneração da mão-de-obra utilizada na execução dos serviços, acrescida dos respectivos encargos sociais legais, obrigatórios e incidentes sobre os serviços contratados, detalhado conforme Anexo I;

c.1.1.1) além dos itens constantes no Anexo I, apresentar percentual referente ao adicional de assiduidade, em consonância com a cláusula primeira da Convenção Coletiva do Trabalho 01/02;

c.1.2.) Montante "B" - é o valor em moeda corrente nacional, correspondente aos demais itens componentes do custo direto inicial e demais insumos de aplicação direta ao objeto do Contrato, conforme a natureza dos serviços contratados, detalhado conforme Anexo II;

c.1.3) Taxa de Administração, em percentual, detalhada conforme Anexo III;

c.1.3.1) caso haja despesas administrativas (item 1), as mesmas devem ser especificadas na planilha de custos;

c.1.3.2) o percentual máximo admitido a título de taxa de lucro (item 2) será de 12% (doze por cento);

c.1.3.3) a Taxa de Administração incidirá sobre os montantes A e B para aferição do menor preço proposto para a contratação; 

d) única cotação.

IV. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

4.1.1.  Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário, deverá este apresentar documento que comprove tal condição.

4.1.2. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado através de procuração, ou termo de credenciamento, podendo ser utilizado o modelo em anexo.

4.2. No ato de credenciamento, o representante da empresa licitante deverá se identificar mediante a apresentação, à Comissão de Licitação, de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.

4.2.1. Será desconsiderado o documento de credenciamento inserto no envelope “PROPOSTA”.

V. DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

5.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, a Comissão de Licitação receberá, em envelopes distintos, e devidamente lacrados, os documentos exigidos para habilitação e a proposta. Os envelopes deverão indicar o número desta TOMADA DE PREÇOS, seu conteúdo: “DOCUMENTAÇÃO” - “PROPOSTA”, o CNPJ, o endereço e os números de telefone e fac-símile da proponente.

5.2. Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido neste Edital.

5.3. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo a documentação, na data e hora indicados no preâmbulo deste Edital e, caso a Comissão julgue necessário, poderá encerrar a reunião para analisar os documentos, realizar diligências e julgar posteriormente a habilitação.

5.4. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, todos os documentos e os envelopes contendo as propostas, devidamente lacrados, serão rubricados pelos membros da Comissão e licitantes presentes, ficando em poder da Comissão até ser julgada a  habilitação.

5.5. A Comissão manterá em seu poder as propostas dos licitantes inabilitados, com os envelopes devidamente rubricados e lacrados, até o transcurso do prazo previsto no item 7.4. Os licitantes habilitados serão comunicados da data e horário em que ocorrerá a Sessão de Abertura das Propostas. Promover-se-á a abertura das propostas das empresas habilitadas, que serão rubricadas pela Comissão e pelos representantes presentes. 

5.6. Se julgar necessário, a Comissão poderá encerrar a Sessão de Abertura das Propostas, a fim de analisá-las, realizar diligências e, posteriormente, julgá-las.

5.7. Das reuniões para recebimento e julgamento dos documentos de habilitação e propostas, serão lavradas atas circunstanciadas que mencionarão todos os licitantes presentes, as propostas apresentadas, as reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento desta licitação, devendo as atas ser assinadas pelos membros da Comissão e por todos os licitantes presentes.

VI. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

6.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de menor preço,  desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.

6.2. Para a verificação do menor preço, a Comissão acrescerá ao valor da proposta apresentada por cooperativa o percentual de 15% (quinze por cento), referente à contribuição destinada à seguridade social, prevista no art. 22, inciso IV, da Lei n. 8.212/91.

6.3. O objeto desta TOMADA DE PREÇOS será adjudicado, POR ITEM, ao licitante cuja proposta seja considerada vencedora.

6.4. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, serão obedecidos os critérios definidos na Lei n° 8.666/93.

VII. DA INABILITAÇÃO  E  DA DESCLASSIFICAÇÃO 

7.1.  Serão inabilitados os licitantes ou desclassificadas as propostas quando as documentações ou propostas deixarem de atender às exigências desta TOMADA DE PREÇOS, bem como apresentarem preço excessivo.

7.1.1. Considera-se preço excessivo, para fins de desclassificação, aquele que estiver acima do preço praticado no mercado, aferindo-se este através do custo  médio constante da Planilha de Custos anexa, devidamente atualizado até a data de abertura do envelope “Documentação”, utilizando-se, para o cálculo, o Índice de Preços  ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião.

7.2. Se todos os licitantes forem inabilitados ou desclassificados, a Administração poderá fixar um prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que geraram a inabilitação ou a desclassificação.

7.3. Serão desclassificados, ainda, os licitantes cujas propostas, no que tange à taxa de lucro, consignarem percentuais superiores a 12% (doze por cento).

7.4. As empresas inabilitadas terão o prazo de 10 (dez) dias, após a homologação da licitação, para retirarem o envelope “Proposta”, sob pena de inutilização do mesmo.

VIII. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

8.1. É admissível recurso em qualquer fase da licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de intimação (publicação no DOU ou lavratura da ata), de acordo com os preceitos do art. 109 da Lei nº 8.666/93.

8.2. O(s) recurso(s) será(ão) dirigido(s) à Secretária de Administração deste Tribunal, por intermédio da Comissão  de Licitação, que assim procederá:

8.2.1. Comunicará os demais licitantes sobre o(s) recurso(s) impetrado(s), concedendo-lhes o prazo de 5 (cinco) dias úteis para impugná-lo(s).

8.2.2. Após o prazo de que trata o item 8.2.1, a Comissão poderá reconsiderar sua decisão, em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-lo a Secretária de Administração, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

IX. DAS PENALIDADES 

9.1. Em conformidade com o artigo 86 da Lei nº 8.666/93, o atraso injustificado na execução do serviço objeto desta TOMADA DE PREÇOS sujeitará o licitante, a juízo da Administração, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia sobre o valor mensal da proposta, por dia de atraso. 

9.2. Nos termos do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial desta TOMADA DE PREÇOS, este Tribunal poderá aplicar, à empresa vencedora, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) do valor total da proposta; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Da aplicação das penalidades previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 9.2  caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

9.4. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio da Secretária de Administração, a qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

9.5. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” do item 9.2, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRE/SC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação.

X. DA GARANTIA

10.1. O Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, de acordo com o artigo 56 da Lei 8.666/93, exigirá, da licitante adjudicatária, prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, antes da assinatura do mesmo, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação que lhe será entregue com esse fim, podendo, a mesma, optar por quaisquer das modalidades previstas no mencionado diploma legal. 

10.2. A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais. 

XI. DO CONTRATO

11.1. Será firmado Contrato com o licitante vencedor, que terá suas cláusulas e condições reguladas pela Lei n° 8.666/93.

11.2. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas nesta TOMADA DE PREÇOS, independentemente de transcrição.

11.3. Se o licitante vencedor deixar de assinar o Contrato em 3 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, e sem justificativa por escrito aceita pela Secretária de Administração, caducará o seu direito de vencedor, sujeitando-se às penalidades aludidas no capítulo IX deste Edital.

11.4. Ocorrendo  a hipótese  prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicado aos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nas mesmas condições propostas pelo licitante vencedor, inclusive quanto a preço.

11.5. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei 8.666/93.

XII. DA AVALIAÇÃO DO CONTRATO

12.1. O Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina avaliará as rubricas abaixo especificadas, sem prejuízo das demais avaliações previstas legalmente, devendo o Contratado comprovar a realização das despesas nelas previstas, ou a sua regular apropriação, quando couber, obedecendo à seguinte periodicidade:

a) Montante A (Anexo I): os grupos B (2.2) e C (2.3), a cada 12 (doze) meses ou ao término do contrato, o que ocorrer primeiro;

b) Montante B (Anexo II):

b.1) Vale Transporte (4) e Vale Alimentação (5), mensalmente;

b.2) demais rubricas, a cada 12 (doze) meses ou ao término do contrato, o que ocorrer primeiro.

c) Taxa de Administração (Anexo III): Despesas Administrativas (1), a cada 12 (doze) meses ou ao término do contrato, o que ocorrer primeiro.

12.2. A não-comprovação das despesas a que se refere o item 12.1 implicará a devolução e/ou glosa dos valores faturados a este título.

XIII. DA RESCISÃO

13.1.  O Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei nº 8.666/93.

13.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do art. 78, sujeita-se, a Contratada, ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato.

XIV. DA DOTAÇÃO

14.1.  As despesas decorrentes do presente Procedimento correrão à conta do Programa de Trabalho 02.122.0570.2000.0419 – Manutenção de Serviços Administrativos, PTRES 042170, Elemento de Despesa 3.3.9.0.3.9 – Outros Serviços de Terceiros – PJ.

XV. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR

15.1. O licitante vencedor ficará obrigado a:

a) executar os serviços objeto desta licitação rigorosamente em conformidade com todas as  condições estabelecidos neste instrumento;

b) manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com o TRE/SC, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;  

c) apresentar seus empregados, na execução dos serviços, devidamente uniformizados e identificados. O uniforme compõe-se de: 

c.1) copeiras:  saia azul-marinho (reta), blusa branca – de manga curta e sem gola (tecido não-transparente) – e blazer azul-marinho;

c.2) copeiros: camisa branca de manga longa ou curta, calça azul-marinho e blazer azul marinho.

d) cumprir fielmente a carga horária semanal e os serviços descritos no Projeto Básico anexo à presente licitação;

e) substituir, sempre que exigido pelo TRE/SC e independentemente de justificativa por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da Instituição ou ao interesse do Serviço Público;

f) responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local de trabalho;

g) fornecer, mensalmente, independente de solicitado pelo TRE/SC, cópias da folha de pagamento e da guia de recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais específicas dos empregados em serviço no Tribunal, em cumprimento ao que estabelece o art. 31, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, alterada pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995;

h) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem prévia anuência do TRE/SC;

i) manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

j) comprovar, documentalmente, a realização das despesas (ou, quando couber, a sua regular apropriação), relativas às rubricas abaixo discriminadas e de acordo com a mencionada periodicidade:

j.1) Montante A (Anexo I): os grupos B (2.2) e C (2.3), a cada 12 (doze) meses ou ao término do contrato, o que ocorrer primeiro;

j.2) Montante B (Anexo II):

j.2.1) Vale Transporte (4) e Vale Alimentação (5), mensalmente;

j.2.2) demais rubricas, a cada 12 (doze) meses ou ao término do contrato, o que ocorrer primeiro.

j.3) Taxa de Administração (Anexo III): Despesas Administrativas (1), a cada 12 (doze) meses ou ao término do contrato, o que ocorrer primeiro.

j.4) A não comprovação das despesas a que se refere o item “j” implicará a devolução e/ou glosa dos valores faturados a este título.
XVI. ATRIBUIÇÕES DO(A)S COPEIRO(A)S

16.1. Diariamente:

a) preparar e distribuir café e água nos recipientes adequados aos servidores e visitantes, nos horários indicados e de acordo com solicitação das chefias das unidades;

b) servir café e água aos juízes do TRE/SC durante a realização das sessões de julgamento de processos;

c) manter os utensílios de copa devidamente higienizados, com a esterilização das xícaras, copos e colheres, toda vez que forem utilizados;

d) manter o ambiente da copa sempre limpo e higienizado; e

e) registrar diariamente os gêneros alimentícios consumidos e os materiais de limpeza utilizados pelo serviço de copa.

16.2. Semanalmente:

a) efetuar a limpeza geral no chão, paredes e nos pertences da copa, tais como: geladeira, máquina de café, fogão, armários e todos os utensílios usados diariamente.

XVII. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será feito em favor do licitante vencedor, mensalmente, mediante depósito bancário, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a atestação, pelo setor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada,  desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo imputável ao licitante vencedor.

17.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

17.3. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a comprovação do recolhimento dos encargos sociais, contribuições e tributos devidos e a apresentação de cópia autenticada das folhas de pagamento dos funcionários colocados à disposição no TRE, as quais devem ser elaboradas separadamente.

17.3.1. A comprovação de que trata o item anterior será demonstrada mediante apresentação de documentos oficiais, individualizados e identificados por contrato, correspondentes ao mês do adimplemento da obrigação ou, excepcionalmente, do mês anterior, quando ainda não vencidas as referidas contribuições.

17.4. O pagamento, quando houver reajuste ou serviço extraordinário, far-se-á por meio de 2 (dois) tipos de fatura, uma principal, correspondente aos preços iniciais, e outra suplementar, relativa ao valor do reajustamento devido ou da hora-extra efetivamente realizada.

17.5. Incumbirão à empresa contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso e a demonstração analítica de cada reajuste a ser aprovado pelo TRE.
XVIII. DAS SUBSTITUIÇÕES E ALTERAÇÃO DO EFETIVO DE PESSOAL

18.1. O licitante vencedor deverá manter em reserva número suficiente de empregados para reposição imediata, nos casos de faltas, férias, demissões, ou qualquer outro impedimento ou, ainda, por acréscimo do Contrato, devendo os substitutos estar devidamente credenciados para o exercício da função. 

18.2.  Nos casos de alteração do efetivo de pessoal, resultante de acréscimo ou redução de áreas físicas abrangidas ou de alteração do quantitativo do objeto contratado, segundo determinação do TRE/SC, será observado o disposto na Resolução TSE nº 19.820, de 11 de março de 1997.

XIX. DO REAJUSTAMENTO

19.1. Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados após 1 (um) ano da vigência do Contrato, utilizando-se, para o cálculo, o Índice de Preços  ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião, ou, na hipótese de extinção deste índice, utilizar-se-á o que venha a substituí-lo.

19.2.  Para efeito de reajustamento, os índices iniciais a serem considerados  serão os da data da apresentação da proposta.

XX. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. A jornada extraordinária de trabalho e os dias não úteis, eventualmente cumpridos, serão remunerados com o adicional previsto em Convenção Coletiva e/ou legislação específica.

20.2. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por  elaborarem e/ou apresentarem documentação relativa à presente TOMADA DE PREÇOS.

20.3. Os licitantes poderão realizar vistoria no local onde serão executados os serviços, inteirando-se das condições ambientais, técnicas e do grau de dificuldade dos trabalhos, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de seu desconhecimento. 

20.4. O objeto desta TOMADA DE PREÇOS poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei nº 8.666/93.

20.5. Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, ou na  hipótese da renúncia  à apresentação de recursos, será o resultado da licitação submetido à Secretária de Administração, para o procedimento de homologação e posterior adjudicação do objeto desta licitação ao vencedor.

20.6. O resultado desta licitação será comunicado aos licitantes no local  da reunião, no mesmo dia ou em outro previamente definido, ou publicado no Diário Oficial da União, e fixado no quadro de avisos localizado no andar térreo do edifício-sede do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, situado na Rua Esteves Júnior, 68, Centro, nesta Capital.

20.7. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

20.8. Recomenda-se aos interessados em participar da reunião que estejam no local marcado, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.

20.9. Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão atendidos pessoalmente no período das 13h às 19h, na sede do Tribunal Regional Eleitoral/SC, ou através do telefone (048) 2513700, pela Comissão de Licitação e pela Seção de Licitações e Contratos, para os esclarecimentos necessários. 

Florianópolis, 18 de janeiro de 2002.

______________________________________

Griselda Claudia Curi

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

MINUTA DE CONTRATO 

Contrato para execução de serviços de copa, autorizado pela pela Senhora Nelzyr Silva Müller, Secretária de Administração, a fls. .... da Tomada de Preços nº ..../...., que entre si fazem o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e a Empresa ....................., de conformidade com as Leis n( 8.666/93, 9.032/95, pela Resolução TSE n( 19.820/97 e pela Instrução Normativa Conjunta SRF n. 23/01.

Pelo presente instrumento particular, de um lado o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, órgão do Poder Judiciário da União, inscrito no CNPJ sob nº 00.509.018/0020-86, com sede na Rua Esteves Júnior, n. 68, nesta Capital, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pela sua  Secretária de Administração, Senhora Nelzyr Silva Müller, portadora do CPF n. 258.030.859-87, residente e domiciliada nesta cidade e, de outro lado, a empresa .........................................................., estabelecida na ............................, na cidade de ....................., inscrita no CNPJ sob o nº ..............................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu ..........................., Senhor ............................., portador do CPF n° ..........................., residente e domiciliado em ...................., têm entre si ajustado este Contrato para contratação empresa especializada para realizar  serviços de copa, firmado de acordo com as Leis n( 8.666, de 21 de junho de 1993, 9.032, de 28 de abril de 1995, pela Resolução TSE n( 19.820, de 11 de março de 1997, e pela Instrução Normativa Conjunta SRF n( 23, de 2 de março de 2001, mediante as cláusulas e condições abaixo enumeradas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem como objeto a prestação de serviços de  copa para a sede do Tribunal Regional Eleitoral, situada na rua Esteves Júnior, n. 68, no Centro desta Cidade, e para os Cartórios da 12ª, 13ª e 100ª Zonas Eleitorais, localizados na rua Esteves Júnior, n.157, também no Centro desta Cidade, conforme especificações abaixo e Projeto Básico em anexo:

1.1.1.  Para a sede do TRE:

1.1.1.1.  um(a) copeiro(a), no horário das 8h às 14h, de segunda a sexta-feira; 

1.1.1.2. um(a) copeiro(a), no horário das 13h às 19h, de segunda a sexta-feira; e

1.1.1.3. um(a) copeiro(a), no horário das 14h às 20h, de segunda a sexta-feira.

1.1.2. Para os Cartórios Eleitorais:

1.1.2.1. um(a) copeiro(a), no horário das 7h às 13h, de segunda a sexta-feira; 

1.1.2.2. um(a) copeiro(a), no horário das 13h às 19h, de segunda a sexta-feira.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Sempre que convocado(a)s, o(a)s copeiro(a)s deverão executar serviço extraordinário.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições da Tomada de Preços nº 0..../01, de ../..../..., além das obrigações assumidas na proposta firmada pela Contratada em ..../...../....., e dirigida ao Contratante, contendo o preço dos serviços a serem executados que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O Contratante pagará à Contratada, pelos serviços descritos na Subcláusula 1.1.1, o valor mensal de R$ ................ (.......................), perfazendo o montante referente a 12 (doze) meses, de R$ ........................(...................), e pelos serviços descritos na Subcláusula 1.1.2, o  valor mensal de R$ ................ (.......................), perfazendo o montante referente a 12 (doze) meses, de R$ ........................(...................).

2.2. A jornada extraordinária de trabalho e os dias não úteis, eventualmente cumpridos, serão remunerados com o adicional previsto em Convenção Coletiva e/ou legislação específica.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

3.1. O pagamento será feito em favor da Contratada, mensalmente,  mediante depósito bancário, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a atestação, pelo setor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada,  desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo imputável à Contratada.

3.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

3.3. É condição, para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a comprovação do recolhimento dos encargos sociais, contribuições e tributos devidos e a apresentação de cópia autenticada das folhas de pagamento dos funcionários colocados à disposição do Contratante, as quais devem ser elaboradas separadamente.

3.3.1. A comprovação de que trata o item anterior será demonstrada mediante apresentação de documentos oficiais, individualizados e identificados por contrato, correspondentes ao mês do adimplemento da obrigação ou, excepcionalmente, do mês anterior, quando ainda não vencidas as referidas contribuições.

3.4. O pagamento, quando houver reajuste ou serviço extraordinário, far-se-á por meio de 2 (dois) tipos de fatura, uma principal, correspondente aos preços iniciais, e outra suplementar, relativa ao valor do reajustamento devido ou das horas extras efetivamente realizadas.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.1. O presente Contrato  terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de .../.../... podendo, no interesse da Administração, ser prorrogado através de Termos Aditivos, limitada a duração da prestação dos serviços a 60 (sessenta) meses. 

CLÁUSULA 
QUINTA - DO REAJUSTAMENTO

5.1. Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados após 1 (um) ano da vigência do Contrato, utilizando-se, para o cálculo, o Índice de Preços  ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião, ou, na hipótese de extinção deste índice, utilizar-se-á o que venha a substituí-lo.

5.2.  Para efeito de reajustamento, os índices iniciais a serem considerados  serão os da data da apresentação da proposta. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO 

6.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta do Programa de Trabalho 02.122.0570.2000.0419 – Manutenção de Serviços Administrativos, PTRES 042170, Elemento de Despesa 3.3.9.0.3.9 – Outros Serviços de Terceiros – PJ.

CLÁUSULA OITAVA - DO EMPENHO DA DESPESA 

8.1. Foi emitida a Nota de Empenho Estimativa nº ................., em ..../....../2002, no valor de R$ ............... (........................................), para a realização da despesa. 

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES  DO CONTRATANTE
9.1. O Contratante se obriga a: 

9.1.1. efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas nas Cláusulas Segunda e Terceira deste Contrato;

9.1.2. promover, através de seu representante, o servidor .........................., a fiscalização dos serviços objeto deste Contrato, em conformidade com o artigo 67 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATADA

10.1. A Contratada se obriga a: 

10.1.1. executar os serviços objeto deste Contrato rigorosamente em conformidade com todas as condições estabelecidos neste instrumento;

10.1.2. manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com o Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;  

10.1.3. apresentar seus empregados, na execução dos serviços, devidamente uniformizados e identificados. O uniforme compõe-se de: 

10.1.3.1. copeiras:  saia azul-marinho (reta), blusa branca – de manga curta e sem gola (tecido não-transparente) – e blazer azul-marinho;

10.1.3.2. copeiros: camisa branca de manga longa ou curta, calça azul-marinho e blazer azul marinho.

10.1.4. cumprir fielmente a carga horária semanal e os serviços descritos no Projeto Básico anexo à Tomada de Preços n. .......;

10.1.5. substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independentemente de justificativa por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da Instituição ou ao interesse do Serviço Público;

10.1.6. responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local de trabalho;

10.1.7. fornecer, mensalmente, independente de solicitado pelo Contratante, cópias da folha de pagamento e da guia de recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais específicas dos empregados em serviço no Tribunal, em cumprimento ao que estabelece o art. 31, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, alterada pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995;

10.1.8. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem prévia anuência do Contratante;

10.1.9. manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.10. comprovar, documentalmente, a realização das despesas (ou, quando couber, a sua regular apropriação), relativas às rubricas abaixo discriminadas e de acordo com a mencionada periodicidade:

10.1.10.1. Montante A (Anexo I): os grupos B (2.2) e C (2.3), a cada 12 (doze) meses ou ao término do contrato, o que ocorrer primeiro;

10.1.10.2. Montante B (Anexo II):

10.1.10.2.1. Vale Transporte (4) e Vale Alimentação (5), mensalmente;

10.1.10.2.2. demais rubricas, a cada 12 (doze) meses ou ao término do contrato, o que ocorrer primeiro.

10.1.10.3. Taxa de Administração (Anexo III): Despesas Administrativas (1), a cada 12 (doze) meses ou ao término do contrato, o que ocorrer primeiro.

10.1.10.4. A não comprovação das despesas a que se refere a Subcláusula 10.1.10 implicará a devolução e/ou glosa dos valores faturados a este título.
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA- DAS ATRIBUIÇÕES DO(A)S COPEIRO(A)S

11.1. São atribuições do(a)s copeiro(a)s:

11.1.1.  Diariamente:

11.1.1.1. preparar e distribuir café e água nos recipientes adequados aos servidores e visitantes, nos horários indicados e de acordo com solicitação das chefias da unidades;

11.1.1.2. servir café e água aos juízes do TRE/SC durante a realização das sessões de julgamento de processos;

11.1.1.3. manter os utensílios de copa devidamente higienizados, com a esterilização das xícaras, copos e colheres, toda vez que forem utilizados;

11.1.1.4. manter o ambiente da copa sempre limpo e higienizado; e

11.1.1.5. registrar diariamente os gêneros alimentícios consumidos e os materiais de limpeza utilizados pelo serviço de copa.

11.1.2. Semanalmente:

11.1.2.1. efetuar a limpeza geral no chão, paredes e nos pertences da copa, tais como: geladeira, máquina de café, fogão, armários e todos os utensílios usados diariamente.

CLÁUSULA  DÉCIMA-SEGUNDA -  DA GARANTIA DO CONTRATO

12.1. A Contratada, de acordo com o artigo 56 da Lei nº 8.666/93, coloca à disposição do Contratante, garantia no valor de R$ ......... (........................) na modalidade ...........................

12.2. A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO
13.1. Os empregados e prepostos da Contratada não terão qualquer vínculo empregatício com o Contratante, correndo, por conta exclusiva da primeira, todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DAS SUBSTITUIÇÕES E ALTERAÇÃO DO EFETIVO  DE  PESSOAL

14.1. A Contratada deverá manter em reserva número suficiente de empregados para reposição imediata, nos casos de faltas, férias, demissões, ou qualquer outro impedimento ou, ainda, por acréscimo do Contrato, devendo os substitutos estar devidamente credenciados para o exercício da função. 

14.2. Nos casos de alteração do efetivo  de pessoal, resultante de acréscimo ou redução de áreas físicas abrangidas ou de alteração do quantitativo do objeto contratado, segundo determinação do Contratante, será observado o disposto na Resolução TSE nº 19.820, de 11 de março de 1997.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DAS PENALIDADES 

15.1. Se a Contratada descumprir as condições deste Contrato ficará sujeita às penalidades estabelecidas na Lei nº 8.666/93. 

 15.2. Em conformidade com o artigo 86 da Lei nº 8.666/93, o atraso injustificado na execução do serviço objeto deste Contrato sujeitará a Contratada, a juízo do Contratante, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento), ao dia, sobre o valor mensal da proposta, por dia de atraso.

 15.3. Nos termos do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o Contratante poderá aplicar, à Contratada, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) do valor mensal do Contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.4. Da aplicação das penalidades previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”, da Subcláusula 15.3, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

15.5. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio  da  Secretária de Administração, a qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

15.6. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” da Subcláusula 15.3, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRE/SC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DA AVALIAÇÃO DO CONTRATO

16.1. O Contratante avaliará as rubricas abaixo especificadas, sem prejuízo das demais avaliações previstas legalmente, devendo o Contratado comprovar a realização das despesas nelas previstas, ou a sua regular apropriação, quando couber, obedecendo à seguinte periodicidade:

16.1.1. Montante A (Anexo I da Resolução TSE nº 19.820/97): os grupos B (2.2) e C (2.3), a cada 12 (doze) meses ou ao término do Contrato, o que ocorrer primeiro;

16.1.2. Montante B (Anexo II da Resolução TSE nº 19.820/97):

a) Vale Transporte (4) e Vale Alimentação (5), mensalmente;

b) demais rubricas, a cada 12 (doze) meses ou ao término do Contrato, o que ocorrer primeiro.

16.1.3. Taxa de Administração (Anexo III da Resolução TSE nº 19.820/97): Despesas Administrativas (1), a cada 12 (doze) meses ou ao término do contrato, o que ocorrer primeiro.

16.2. A não comprovação das despesas a que se refere a Subcláusula 16.1 implicará a devolução e/ou glosa dos valores faturados a este título.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DA RESCISÃO 

17.1. O Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei nº 8.666/93. 

17.2.  Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVII do art. 78, sujeita-se a Contratada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor anual do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao Contratante providenciar, à sua conta, a publicação deste Contrato e de todos os Termos Aditivos a ele referentes, no Diário Oficial da União, no prazo previsto pela Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA  DÉCIMA-NONA - DO FORO 

19.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo Federal da Capital do Estado de Santa Catarina. 

E, para firmeza,  como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de lido e achado conforme, é firmado o presente Contrato pelas partes e pelas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram, dele sendo extraídas as cópias necessárias para a sua publicação e execução. 

Florianópolis, .... de ................ de 2002. 

CONTRATANTE: 

NELZYR SILVA MÜLLER

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

SALÉSIO BAUER

COORD. DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

RAFAEL ALEXANDRE MACHADO

COORD. DE SERVIÇOS GERAIS
Anexo I

Resolução TSE nº 19.820/97
MONTANTE A

Categoria Profissional

Discriminação
Valor 

em moeda corrente

1. Remuneração (1.1 + 1.2)


1.1 Salário


1.2 Adicionais sobre o salário (1.1)
Percentual
Valor 

em moeda corrente

a. Adicional noturno



b. Adicional de insalubridade



c. Adicional de periculosidade



d. Adicional de risco de vida



2. Encargos sociais incidentes sobre o valor da remuneração (1)



2.1. Grupo A



a. INSS Contribuição Empresa



b. SESI/SESC



c. SENAI/SENAC



d. INCRA



e. Salário Educação



f. FGTS



g. SAT (médio)



h. SEBRAE



2.2 Grupo B



a. Férias



b. Auxílio Doença



c. Licença Maternidade/Paternidade



d. Faltas Legais



e. Acidente de Trabalho



f. Aviso Prévio



g. 13º Salário



2.3 Grupo C



a. Aviso Prévio Indenizado



b. Indenização Adicional



c. FGTS nas Rescisões sem Justa Causa



2.4 Grupo D



a. Incidência dos encargos do Grupo A sobre os itens do Grupo B



=Valor total da mão-de-obra (1+2)



Nota Explicativa: A inclusão dos itens da planilha de custos acima dependerá das categorias profissionais abrangidas na contratação e das peculiaridades do respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

ANEXO II

Resolução TSE nº 19.820/97

MONTANTE B

Item
Valor

em moeda corrente
Percentual em relação ao valor da remuneração *

1. Uniforme



2. Depreciação de equipamentos utilizados



3. Manutenção de equipamentos utilizados



4. Vale Transporte



5. Vale Alimentação



6. Treinamento



7. Seguro de vida



8. Outros (especificar)



= Total do Montante B



* Para fins de projeção de custos do Montante B no caso de alteração do efetivo de pessoal.

Nota Explicativa: A inclusão dos itens da planilha de custos acima dependerá da natureza da contratação e, ainda, das peculiaridades do respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

ANEXO III

Resolução TSE nº 19.820/97

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

Item
Valor em moeda corrente
Percentual incidente sobre Montantes A e B

1. Despesas Administrativas (especificar)



2. Lucro



3. Tributos indiretos



3.1 ISS sobre faturamento (...%)*



3.2 IRRF sobre faturamento (...%)*



3.3 COFINS sobre faturamento (...%)*



3.4 PIS sobre faturamento (...%)*



3.5 Contribuição Social sobre o Lucro (...%)*



3.6 Taxas (especificar)



= Taxa Global de Administração (1+2+3)



* Percentuais legalmente estabelecidos.

TOMADA DE PREÇOS Nº  ..../2002
CREDENCIAMENTO    

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ............, portador(a) da Cédula de Identidade nº .............. e CPF sob nº ..................., a participar da licitação instaurada pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, na modalidade Tomada de Preços nº ........./02, supra-referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome  da empresa.............., inclusive para renúncia do direito de interposição de recurso. 

..............., em .... de .........de 2002. 

____________________________________ 

         Diretor ou Representante Legal 

DECLARAÇÃO

..................................................................................................,

                                 (nome da empresa)  

com sede na ............................................................................................................................,

(endereço) 

inscrita no CNPJ/MF sob o n. ..............................................., vem através de seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/93, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII.

Em ......... de .........................de 2001.

_______________________________

                 (assinatura)
